
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.511 - RS (2017/0066110-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ROBERTO DAMIAO SVIATOVE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. VIAS DE FATO 
NO ÂMBITO DAS RELAÇÕES DOMÉSTICAS. INAPLICABILIDADE 
DOS INSTITUTOS DESPENALIZADORES DA LEI N. 9.099/95. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Os institutos despenalizadores da Lei 9.099/95, dentre eles a suspensão 
condicional do processo, não têm aplicação no tocante às contravenções 
penais contempladas pela Lei Maria da Penha.
2. Agravo regimental improvido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 02 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.511 - RS (2017/0066110-1)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ROBERTO DAMIAO SVIATOVE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERTO DAMIÃO 

SVIATOVE DA SILVA contra decisão da minha lavra que deu provimento ao recurso 

especial, restando assim sintetizada:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. 
CONTRAVENÇÃO PENAL. VIAS DE FATO NO ÂMBITO DAS 
RELAÇÕES DOMÉSTICAS. INAPLICABILIDADE DOS INSTITUTOS 
DESPENALIZADORES DA LEI N. 9.099/95. RECURSO PROVIDO.

Alega o agravante que "não seria proporcional aplicar a vedação trazida pelo 

art. 41 da Lei n. 11.340/06 em caso de contravenção penal" (fl. 276).

Argumenta que "já tendo sido assentado nesta Corte Superior, a partir do 

entendimento traçado pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 4.424/DF, em discussão acerca 

da prescindibilidade de representação para delito de lesão corporal leve quando praticado no 

âmbito da Lei 11.340/06, que remanesce a necessidade de representação quando tal exigência 

decorre de legislação própria, como nos delitos de ameaça e nos crimes contra os costumes, 

não tem o menor sentido restringir a aplicação do art. 41 do referido diploma legal quando a 

imputação é de mera contravenção penal" (fl. 277).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

feito à julgamento perante a 6ª Turma.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. VIAS DE FATO 
NO ÂMBITO DAS RELAÇÕES DOMÉSTICAS. INAPLICABILIDADE 
DOS INSTITUTOS DESPENALIZADORES DA LEI N. 9.099/95. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Os institutos despenalizadores da Lei 9.099/95, dentre eles a suspensão 
condicional do processo, não têm aplicação no tocante às contravenções 
penais contempladas pela Lei Maria da Penha.
2. Agravo regimental improvido. 

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Não obstante a irresignação do recorrente, mantenho a decisão impugnada por 

seus próprios fundamentos.

Consoante consignado na decisão ora agravada, os institutos despenalizadores 

da Lei 9.099/95, dentre eles a suspensão condicional do processo, não têm aplicação no 

tocante às contravenções penais contempladas pela Lei Maria da Penha.

Confiram-se, a propósito, os julgados desta Corte sobre o tema:

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. LEI MARIA DA PENHA. CONTRAVENÇÃO PENAL. 
TRANSAÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do 
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado 
em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em 
que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em 
prejuízo da liberdade do(a) paciente, seja cogente a concessão, de ofício, 
da ordem de habeas corpus.

2. Uma interpretação literal do do disposto no artigo 41 da Lei n.
11.340/2006 viabilizaria, em apressado olhar, a conclusão de que os 

institutos despenalizadores da Lei n. 9.099/1995, entre eles a transação 
penal, seriam aplicáveis às contravenções penais praticadas com violência 
doméstica e familiar contra a mulher.

3. À luz da finalidade última da norma e do enfoque da ordem 
jurídico-constitucional, tem-se que, considerados os fins sociais a que a lei 
se destina, o artigo 41 da Lei n. 11.340/2006 afasta a incidência da Lei n. 
9.099/1995, de forma categórica, tanto aos crimes quanto às 
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contravenções penais praticados contra mulheres no âmbito doméstico e 
familiar. Vale dizer, a mens legis do disposto no referido preceito não 
poderia ser outra, senão a de alcançar também as contravenções penais.

4. Uma vez que o paciente está sendo acusado da prática, em tese, de 
vias de fato e de perturbação da tranquilidade de sua ex-companheira, com 
quem manteve vínculo afetivo por cerca de oito anos, não há nenhuma 
ilegalidade manifesta no ponto em que se entendeu que não seria aplicável o 
benefício da transação penal em seu favor.

5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 280.788/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014)

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. VIAS DE FATO. LEI MARIA DA 
PENHA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. VEDAÇÃO 
EXPRESSA. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.

1. Esta Corte não deve continuar a admitir a impetração de habeas 
corpus (originário) como substitutivo de recurso, dada a clareza do texto 
constitucional, que prevê expressamente a via recursal própria ao 
enfrentamento de insurgências voltadas contra acórdãos que não atendam 
às pretensões veiculadas por meio do writ nas instâncias ordinárias.

2. Verificada hipótese de dedução de habeas corpus em lugar do 
recurso cabível, impõe-se o não conhecimento da impetração, nada 
impedindo, contudo, que se corrija de ofício eventual ilegalidade flagrante 
como forma de coarctar o constrangimento ilegal.

3. Alinhando-se à orientação jurisprudencial concebida no seio do 
Supremo Tribunal Federal, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça adotou o entendimento de serem inaplicáveis aos crimes e 
contravenções penais pautados pela Lei Maria da Penha, os institutos 
despenalizadores previstos na Lei n. 9.099/95, dentre eles, a suspensão 
condicional do processo.

4. Impetração não conhecida.
(HC 196.253/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 21/05/2013, DJe 31/05/2013)

Contudo, embora tenha me curvado ao entendimento da Colenda Turma, 

consigno o meu ponto de vista em relação à temática. Nesse passo, vislumbro ser possível a 

suspensão condicional do processo na hipótese de contravenção, ainda mais como no caso 

presente, em que a final o réu restou condenado à pena de 1 mês de prisão simples. Ora, não 

se mostra proporcional inviabilizar a incidência desse instituto despenalizador por uma 

interpretação ampliativa do artigo 41, na medida em que tal vedação abrange somente as 

disposições que são próprias do juizado especial, e não aquelas que constam no bojo da lei de 

forma incidental, como a que prevê o sursis processual.

Todavia, conforme já assinalado, a posição outrora sustentada não mais 

encontra eco neste Colegiado, sendo, portanto, o caso de dar provimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0066110-1 REsp 1.662.511 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00029742320118210015  01521100008216  02390456120168217000  
03293269720158217000  2390456120168217000  29742320118210015  
3293269720158217000  70066439480  70070288519

EM MESA JULGADO: 02/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : ROBERTO DAMIAO SVIATOVE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Contravenções Penais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO DAMIAO SVIATOVE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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